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Artigo 16.º
Interpretação e integração de lacunas

Os casos não previstos no presente Regulamento são resolvidos pela 
Câmara Municipal, em harmonia com as normas legais e regulamen-
tares em vigor.

Artigo 17.º
Desmaterialização de procedimentos

1 — Os procedimentos administrativos previstos no presente Regula-
mento e no Decreto -Lei n.º 173/2012, de 02 de agosto e no Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 01 de abril, são efetuados no balcão único eletrónico dos 
serviços, a que se reporta os artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade da plataforma eletró-
nica, não for possível o cumprimento do disposto no número anterior, 
podem os procedimentos ser realizados através do preenchimento do 
formulário próprio disponível no sítio na internet do município e en-
tregue nos respetivos serviços, presencialmente, ou através de correio 
eletrónico ou convencional.

Artigo 18.º
Disposição transitória

A atribuição dos lugares de venda para o presente ano civil é válida 
até 31.12.2013.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a sua pu-
blicação nos termos legais.

206906963 

 MUNICÍPIO DE VIMIOSO

Aviso n.º 5668/2013
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou, por 
motivo de aposentação, a relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado o trabalhador Porfírio José Lopes Martins, da categoria 
de assistente operacional, 8.ª posição remuneratória, nível 8, da tabela 
remuneratória única, com efeitos a 1 de abril de 2013.

18 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara, José Baptista Ro-
drigues.
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 FREGUESIA DE CAMARATE

Aviso n.º 5669/2013

Procedimento concursal comum de recrutamento
para as categorias de Assistente Operacional e Assistente Técnico

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e nos termos do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, aprovada a abertura dos proce-
dimentos concursais necessários ao recrutamento para ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados no mapa de pessoal para 
constituição de relação jurídica de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
reunião n.º 2438 da Junta de Freguesia, realizada em 25 de março de 
2013, e na 2.ª Sessão Extraordinária da Assembleia de Freguesia, rea-
lizada em 2 de abril de 2013, não se encontrando constituídas reservas 
de recrutamento na Junta de Freguesia de Camarate para os postos de 
trabalho em causa, e não tendo, ainda, decorrido procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento pela ECCRC, de acordo 
com a consulta efetuada ao INA — Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Pública, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público que, por de-
liberação da Junta de Freguesia Camarate, na sua reunião n.º 2441, de 
15 de abril de 2013, se encontram abertos os seguintes procedimentos 
concursais comuns:

Referência 1 — Assistente Operacional (pedreiro e servente), para 
4 postos de trabalho;

Referência 2 — Assistente Operacional (cantoneiro de limpeza), para 
7 postos de trabalho;

Referência 3 — Assistente Técnico (administrativo), para 2 postos 
de trabalho.

1 — O local de trabalho é na área da Junta de Freguesia de Camarate.
2 — Os postos de trabalho, conforme o mapa de pessoal de 2013, 

têm a seguinte caracterização:
Referência 1 — Urbanismo e obras: pedreiro e servente;
Referência 2 — Ambiente: cantoneiro de limpeza;
Referência 3 — Administração geral: administrativa.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro 
(atualizada pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, 
pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril, n.º 34/2010, de 02 de setembro e n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro); 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro (alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril); Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de junho.

4 — Posição remuneratória: De acordo com o artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, (alterada pelas Leis n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, n.º 34/2010, de 02 de 
setembro, n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro), e com o artigo 38.º da 
Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

5 — Requisitos de admissão.
5.1 — Os requisitos gerais constantes do artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro:
a) Nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela cons-

tituição, por lei especial ou convenção internacional;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Outros requisitos:
a) Trabalhadores com relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida por tempo indeterminado nos termos de n.º 1 do 
artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

b) Considerando os princípios constitucionais da economia, eficácia 
e eficiência da gestão da administração pública, por deliberação na 
2.ª Sessão Extraordinária da Assembleia de Freguesia, realizada em 2 de 
abril de 2013, podem ser recrutados trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida;

c) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Camarate, idên-
ticos aos postos de trabalho concursados, conforme alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

5.3 — Habilitações literárias e formação exigidas:
Referência 1 — Escolaridade obrigatória;
Referência 2 — Escolaridade obrigatória, havendo possibilidade de 

substituição do nível habilitacional por experiência profissional;
Referência 3 — Ensino secundário;

6 — Forma, prazo e local de apresentação das candidaturas.
6.1 — Os documentos de apresentação obrigatória para efeitos de 

admissão ao procedimento e avaliação, não podendo ser apresentados 
por via eletrónica, são os seguintes:

a) Formulário de candidatura ao procedimento concursal de preen-
chimento obrigatório, disponível na Junta de Freguesia de Camarate ou 
na sua página eletrónica (www.jfcamarate.pt);

b) Curriculum Vitae, contendo os elementos obrigatórios a ponderar 
pelo júri, constantes do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, datado e assinado, acrescido dos documentos comprovativos da 
experiência profissional e da formação profissional ou especializada;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem para 
efeitos de conferência dos requisitos, que comprove a natureza da re-
lação jurídica de emprego público constituída, a carreira e categoria 
onde se encontra integrado e respetivo posicionamento remuneratório, 




